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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o INSS 
objetivando a concessão de aposentadoria especial ou por tempo de 
contribuição. Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos 
apenas para reconhecer e averbar os períodos de 17/9/1974 a 30/6/1985, 
25/10/1985 a 22/5/1987, laborados como rural. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento 
ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - “O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal 
de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes 
de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 
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21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no AREsp n. 
941.782/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 21/9/2020, DJe 24/9/2020 e AgInt no REsp 1385196/PR, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 
10/9/2020.)

V - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria, conforme 
assentado na ementa que "Ausente a prova do preenchimento de todos os 
requisitos legais, não é possível a concessão de aposentadoria especial ou 
por tempo de contribuição". Assim, para se chegar à conclusão diversa, 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - A decisão recorrida não diverge da jurisprudência do STJ, a 
qual possui o entendimento de que "o trabalhador rural (seja empregado 
rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor na 
agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional 
vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à 
conversão ou contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente". 
Por oportuno, confira-se: (PUIL n. 452/PE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 8/5/2019, DJe 14/6/2019)

VII - A incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela 
alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Carlos Aparecido da Rocha,  com fundamento no art. 105, III,  a e 
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c, da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal Regional da 4ª Região, assim 

ementado (fls. 477-478): 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS. 
RECONHECIMENTO. CONVERSÃO. CALOR. RADIAÇÃO. ATIVIDADE RURAL.

A lei em vigor quando da prestação dos serviços define a configuração do tempo 
como especial ou comum, o qual passa a integrar o patrimônio jurídico do trabalhador, 
como direito adquirido. Até 28.4.1995 é admissível o reconhecimento da especialidade do 
trabalho por categoria profissional; a partir de 29.4.1995 é necessária a demonstração da 
efetiva exposição, de forma não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde, 
por qualquer meio de prova; a contar de06.5.1997 a comprovação deve ser feita por 
formulário padrão embasado em laudo técnico ou por perícia técnica. Conforme previsto no 
Código 1.1.1 do Quadro Anexo ao Decreto53.831/64, a atividade laboral exposta ao calor 
acima de 28ºC, proveniente de fontes artificiais, é considerada insalubre para os fins 
previdenciários. A contar da vigência do Decreto 2.172/97, de 05.03.1997, o parâmetro a ser 
considerado é aquele definido pela NR-15, da Portaria 3.214/78, que leva em consideração o 
tipo de atividade (leve - 30ºC, moderada - 26,7°C ou pesada -25°C), para exposição 
contínua. As radiações não ionizantes podem ser consideradas insalubres, para fins 
previdenciários, quando provenientes de fontes artificiais. Nos termos do artigo 55, § 2º, da 
Lei nº 8.213/91, o cômputo de tempo de serviço de segurado trabalhador rural, anterior à 
data de início de sua vigência, é admitido para concessão de benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição, independentemente do recolhimento das contribuições, exceto para 
efeito de carência. Para o período ulterior à Lei de Benefícios(competência de novembro de 
1991, conforme disposto no artigo 192 do Regulamento dos Benefícios da Previdência 
Social aprovado pelo Decreto nº357/91), o aproveitamento condiciona-se ao recolhimento 
das contribuições previdenciárias correspondentes, de acordo com o artigo 39, inciso II, da 
Lei n°8.213/91 e Súmula 272 do Superior Tribunal de Justiça. Para a comprovação do 
tempo de atividade rural é preciso existir início de prova material, não sendo admitida, em 
regra, prova exclusivamente testemunhal. Ausente a prova do preenchimento de todos 
os requisitos legais, não é possível a concessão de aposentadoria especial ou por tempo de 
contribuição.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Carlos Aparecido da Rocha contra o 

INSS objetivando a concessão de aposentadoria especial ou por tempo de 

contribuição. Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos apenas para 

reconhecer e averbar os períodos  de 17/9/1974 a 30/6/1985, 25/10/1985 a 22/5/1987, 

laborados como rural. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial, Carlos Aparecido da Rocha alega ofensa aos arts. 489 e 

1022 do CPC, ao argumento de que, apesar da oposição de embargos declaratórios, o 

Tribunal a quo teria sido omisso quanto "a comprovação, por meio de prova pericial 
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realizada nos autos, da exposição do recorrente a agente nocivos à saúde de forma 

habitual e permanente" (fl. 545).

Aponta, ainda, como violados os arts. 57 da Lei  n. 8.213/1991, e 479 do CPC, 

sustentando, em síntese, que "a nocividade da atividade desempenhada pelo recorrente 

nos períodos pleiteados restou devidamente comprovada nos autos, uma vez que, houve a 

realização da prova pericial em que o engenheiro do trabalho designado pelo Juízo, 

comprovou por meio de competente laudo pericial, a existência de agentes nocivos à 

saúde do trabalhador" (fl. 551). Afirma, assim, ter comprovado os requisitos para a 

concessão do benefício de aposentadoria especial por tempo de contribuição.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e  b , do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nesses termos (fls. 667-669):

... ao não ter apreciado as questões indicadas nos embargos de declaração o Tribunal 
viola a legislação, configurando uma negativa da prestação jurisdicional, pois recusou às 
partes a solução de uma questão adequadamente colocada, violando o dispositivo 
infraconstitucional. (...)

Desta forma, o silêncio de importante questionamento pela Corte de origem, implica 
em ofensa a lei federal – art. 1022 II do CPC, o que permite a interposição do recurso 
especial, devendo ser reformada a r. decisão agravada. (...)

... o mero reexame da prova não pode ser confundido com valoração e 
admissibilidade da prova, que são questões diferentes e que ensejaram, no presente caso, a 
interposição de recurso especial em face da decisão proferida pelo Plenário do Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região. (...)

... restou demonstrado no recurso especial que a orientação da Corte é pelo 
reconhecimento da especialidade da atividade exercida desde que  esteja devidamente 
comprovada pela exposição aos fatores de riscos, ainda que não inscrita em regulamento...

 

É o relatório. 

   

VOTO
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O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação do 

535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015  

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. ERRO JUDICIÁRIO NÃO 
CARACTERIZADO. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).
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2. Referente ao art. 535, II do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

(...)
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.782/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 21/9/2020, DJe 24/9/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES, ANUÊNIOS. BASE DE 
CÁLCULO REAJUSTADA PELO ÍNDICE 28,86%. RECONHECIMENTO PELA 
CORTE DE ORIGEM. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7 DO STJ.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973, quando a Corte local decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir 
decisão contrária aos interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1385196/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 31/8/2020, DJe 10/9/2020.)

 

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria, 

conforme assentado na ementa que "Ausente a prova do preenchimento de todos os 

requisitos legais, não é possível a concessão de aposentadoria especial ou por tempo de 

contribuição". Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 

fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual  

"A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ainda que fosse superado o referido óbice, observa-se que que a decisão 

recorrida não diverge da jurisprudência do STJ, a qual possui o entendimento de que "o 

trabalhador rural (seja empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o 

exercício de seu labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria 

profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à 

conversão ou contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente".

Por oportuno, confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. EMPREGADO RURAL. LAVOURA DA CANA-DEAÇÚCAR. 
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EQUIPARAÇÃO. CATEGORIA PROFISSIONAL. ATIVIDADE AGROPECUÁRIA. 
DECRETO 53.831/1964. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Trata-se, na origem, de Ação de Concessão de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição em que a parte requerida pleiteia a conversão de tempo especial em comum de 
período em que trabalhou na Usina Bom Jesus (18.8.1975 a 27.4.1995) na lavoura da 
canade-açúcar como empregado rural.

2. O ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador rural da lavoura da 
cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser enquadrado na categoria profissional de 
trabalhador da agropecuária constante no item 2.2.1 do Decreto 53.831/1964 vigente à 
época da prestação dos serviços.

3. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é 
aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 
1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 
1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos 
julgados sob o regime do art. 543-C do CPC (Tema 694 - REsp 1398260/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 5/12/2014).

4. O STJ possui precedentes no sentido de que o trabalhador rural (seja empregado 
rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos 
termos do enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, 
não possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como tempo especial para fins de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, 
respectivamente. A propósito: AgInt no AREsp 928.224/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/11/2016; AgInt no AREsp 860.631/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/6/2016; REsp 1.309.245/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/10/2015; AgRg no REsp 1.084.268/SP, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 13/3/2013; AgRg no REsp 
1.217.756/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/9/2012; AgRg nos EDcl no 
AREsp 8.138/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 9/11/2011; AgRg no 
REsp 1.208.587/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 13/10/2011; AgRg no 
REsp 909.036/SP, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 12/11/2007, p. 329; REsp 
291. 404/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 2/8/2004, p. 576.

5. Pedido de Uniformização de Jurisprudência de Lei procedente para não equiparar a 
categoria profissional de agropecuária à atividade exercida pelo empregado rural na lavoura 
da cana-de-açúcar.

(PUIL n. 452/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
8/5/2019, DJe 14/6/2019.)

 

Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição  

pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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